
Este Vade-Mécum trata dos direitos das mulheres em TODAS 
as esferas, e não apenas nas óbvias, como violência doméstica, 
prioridades etc. A ideia foi colocar em um único documento 
todas as normas que possam ajudar as mulheres a exercer seus 
direitos, o que foi feito neste único volume. Busca-se, dessa 
forma, atender não só à mulher, mas a todos aqueles que lidam 
com os direitos a ela referentes.
A obra traz vasta legislação. Nela procurou-se tratar de temas 
que, de certa forma, são esquecidos, como: mulher encarcerada, 
mulher portadora de deficiência, mulher idosa, mulher-mãe, 
alimentos etc.
Esta obra conta, ainda, com decisões judiciais interessantes 
para os operadores do Direito e, ao final, com a listagem dos 
OPMs (Órgãos de Proteção à Mulher) em todo o Brasil.
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tamento da pobreza, prevista no PLS 44/2012. A comissão rejeitou substitutivo da Câmara dos Deputados que eliminava a prioridade.
O projeto aprovado altera a Lei Orgânica da Assistência Social (Lei 8.742/1993) e o Programa de Fomento às Atividades Produtivas Rurais 
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Único de Assistência Social, fornecidos em situações de vulnerabilidade temporária e calamidade pública, entre outras, e nos previstos no 
Programa de Erradicação do Trabalho Infantil, conforme previsto no PLS 44/2012. (Disponível em: <https://www12.senado.leg.br/noticias/
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para checar o cumprimento da cota, como o aviso sobre o descumprimento dos percentuais de candidaturas para cada sexo quando da ge-
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11 Ver também Crédito Apoio Mulher (IN n. 54, de 22.07.2009; NE n. 79, de 26.12.2008; NE n. 84, de 02.09.2009; NE n. 86, de 04.11.2009).
12 No dia 24.04.2014 a Comissão de Agricultura e Reforma Agrária (CRA) do Senado Federal manteve a preferência para as mulheres 
nos projetos de enfrentamento da pobreza, prevista no PLS 44/2012. A comissão rejeitou substitutivo da Câmara dos Deputados que 
eliminava a prioridade. O projeto aprovado altera a Lei Orgânica da Assistência Social (Lei n. 8.742/1993) e o Programa de Fomento 
às Atividades Produtivas Rurais (Lei n. 12.512/2011) para determinar que os benefícios monetários previstos nessas leis sejam pagos, 
preferencialmente, à mulher responsável pela unidade familiar. Os deputados concordaram que as mulheres devem ter prioridade no 
recebimento de benefícios do Sistema Único de Assistência Social, fornecidos em situações de vulnerabilidade temporária e calamidade 
pública, entre outras, e nos previstos no Programa de Erradicação do Trabalho Infantil, conforme previsto no PLS 44/2012. Disponível 
em: <https://www12.senado.gov.br/noticias/materias/2014/04/24/cra-mantem-prioridade-para-mulheres-em-programas-de-enfren-
tamento-da-pobreza>.
13 As normas processuais da Lei n. 11.340/2006 (Lei Maria da Penha) estão disponibilizadas nas normas relacionadas aos atos de vio-
lência contra a mulher.
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15 A Carta da Terra é uma declaração de princípios éticos fundamentais para a construção, no século 21, de uma sociedade global justa, 
sustentável e pacífica.  Busca inspirar todos os povos a um novo sentido de interdependência global e responsabilidade compartilhada 
voltado para o bem-estar de toda a família humana, da grande comunidade da vida e das futuras gerações. É uma visão de esperança 
e um chamado à ação. A Carta da Terra é resultado de uma década de diálogo intercultural, em torno de objetivos comuns e valores 
compartilhados. O projeto da Carta da Terra começou como uma iniciativa das Nações Unidas, mas se desenvolveu e finalizou como 
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divulgou o documento como a carta dos povos. Disponível em: <http://cartadaterrabrasil.org/prt/what_is.html>.


